
Recentemente, deparei-me com um interessante livro 
que versava sobre o tema do acaso, intitulado de O andar do 
bêbado (The drunkard’s walk)1. Segundo o autor, o físico 
Leonard Mlodinow, essa expressão simboliza a trajetória de 
moléculas que fl utuam e colidem aleatoriamente no espaço, 
correspondendo a uma metáfora de como ocorrem os fatos 
na vida dos seres humanos, desde a escolha da profi ssão, o 
encontro com o cônjuge até os mais simples acontecimentos 
do cotidiano. Apesar do termo pejorativo na tradução para 
o português, essa associação me encorajou a traçar alguns 
paralelos com estudos recentes publicados em revistas cien-
tífi cas sobre os aspectos psiquiátricos e neurobiológicos do 
uso de substâncias psicoativas (SPA) e dos comportamentos 
de risco (CR)

Entre os inúmeros eventos aleatórios – mas não sem mo-
tivo – que ocorrem ao longo da vida, o uso de drogas pode 
ser menos gratifi cante do que inicialmente se imaginava. A 
ex posição crônica pode acarretar uma série de consequências 
físicas, psicológicas e sociais, e a intoxicação aguda aumen tar 
consideravelmente a incidência dos CR, como ter relações se-
xuais desprotegidas e condutas violentas2. Ao experimentar as 
SPA, os usuários frequentemente ignoram ou não conseguem 
avaliar as inúmeras variáveis que, unidas ao acaso, podem le-
var um indivíduo a se colocar em risco ou mesmo a se tornar 
um dependente químico.

Alguns autores3 ainda discutem a questão de que existe 
um controle voluntário do consumo de drogas e dos compor-
tamentos associados, o que direciona o debate para a esfera 
da ética e da moral e a conclusões preconceituosas acerca 
dos usuários. Pensamentos do tipo “ele usa drogas porque 
quer” aumentam essa impressão de livre-arbítrio. O fato do 
próprio sujeito buscar algo nocivo (droga) e se expor repe-
tidamente a situações que acarretam danos costuma provo-
car raiva e rechaço no seu entorno, ou sentimentos contra-
transferenciais negativos em seus terapeutas, especialmente 
durante as constantes recaídas ao longo do tratamento. Há 

ainda quem interprete que essas atitudes são dotadas de um 
cunho autodestrutivo. No entanto, não é nessa direção que 
a ciência vem apontando. Artigos atuais vêm tratando do 
assunto como condutas adaptativas vinculadas a disfunções 
cerebrais4,5.

As hipóteses para explicar o fenômeno do uso de SPA 
e dos CR são bastante complexas. Como na avaliação da 
maioria dos comportamentos humanos, deve-se levar em 
consideração as vivências e a subjetividade de cada indiví-
duo e sua constituição física/psíquica no intuito de se evitar 
reducionismos e generalizações. 

Os CR já foram conceituados de várias maneiras, mas, 
atualmente, a maioria das defi nições sugere que eles se as-
sentam na ideia de uma oportunidade de se obter alguma 
forma de recompensa atrativa em um determinado momento 
apesar das chances de uma potencial perda, perigo ou dano. 
Diante da imprevisibilidade dos resultados, a probabilidade 
de que sejam negativos aumenta. É como dirigir na estrada 
à noite, intoxicado por álcool, a 120 km/h, com a intenção 
de chegar mais cedo ou apenas ter mais emoção/prazer. Po-
rém, caso apareça um defeito na pista, talvez não haja tempo 
nem velocidade de refl exo sufi cientes para desviar. Ou talvez 
haja. De qualquer forma, um simples evento, ao acaso, pode 
selar o destino do indivíduo envolvido no CR. Alguns pode-
riam dizer, vulgarmente, que ele está “dando chance para o 
azar”. 

Mas, o que leva uma pessoa a fazer esse tipo de escolha 
e colocar a própria vida em perigo repetidamente? Afi nal, 
cedo aprendemos que um dos principais objetivos dos ani-
mais é garantir a própria sobrevivência. À primeira vista, 
essa prática parece um “descaso” que segue na contramão da 
perpetuação da espécie6.

Entretanto, a compreensão da forma como as pessoas 
processam a tomada de decisão vem sendo modifi cada e apri-
morada por meio da integração de informações provenientes 
de disciplinas como a Matemática, a Psicologia, a Economia 
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Comportamental e a Neurociência moderna. De forma ge-
ral, as pessoas pensam possuir plena consciência dos fatos, 
a fi m de analisar racionalmente as situações e fazer uma de-
cisão acertada, deixando de considerar as difi culdades neu-
robiológicas individuais e as possíveis infl uências do meio. 
Descobriu-se que, quando confrontados com a incerteza e a 
aleatoriedade, os julgamentos podem ser equivocados, e as 
consequências, prejudiciais ao indivíduo ou até fatais. Isso 
pode ser explicado devido à gama de estruturas encefálicas 
que estão envolvidas em processos como a) formação de pre-
ferências entre opções, b) a seleção e execução de uma ação 
e c) a experiência (memória) e avaliação do resultado7. E 
quando algumas regiões do chamado sistema de recompen-
sa cerebral (que direciona os indivíduos a gratifi cações mais 
intensas e imediatas) encontram estímulos potentes como as 
drogas, torna-se necessária a ativação de freios, que podem 
nem sempre estar funcionando bem. As áreas corticofrontais 
do cérebro são as mais relacionadas ao controle do compor-
tamento e das funções executivas, que incluem o pensamen-
to abstrato, o planejamento, a motivação, a atenção a tarefas 
e a inibição dos impulsos8. Sujeitos com défi cits pré-frontais, 
causados ou não pelo uso de drogas, também apresentam 
menor autocontrole e uma pior percepção de risco9. 

A decisão pelo consumo é agravada quando ocorre na 
adolescência, fase em que os pensamentos tendem a ser oni-
potentes, negando-se ou desvalorizando-se os potenciais ris-
cos e a infl uência do acaso nos acontecimentos que virão a 
seguir. Por isso, o próprio uso de drogas isoladamente tem 
sido considerado um CR. Quanto mais jovem for o indiví-
duo, maior é a sua tendência de ser mais curioso e explora-
dor, em detrimento de uma melhor avaliação das consequ-
ências. Sabe-se também que, dependendo da cultura em que 
vive, quando ocorre a experimentação ou durante um curto 
período de uso frequente, as expectativas de resultados e as 
crenças a respeito dos efeitos tendem a ser positivas10. Ernst 
& Paulus7 chegaram a propor que os CR em adolescentes são 
fruto de uma intensa maturação do estriado ventral (sistema 
de recompensa) quando comparada à amígdala (associada ao 
sistema de evitação) e ao córtex pré-frontal (sistema regu-
latório). A imaturidade dessas regiões costuma ultrapassar 
os 20 anos. Nesse sentido, a idade do primeiro consumo de 
drogas pode desempenhar um papel importante no desenvol-
vimento de um transtorno aditivo, ou seja, quanto mais tarde 
for a experimentação, menor será o risco de ter problemas 
derivados do uso de SPA11.

Além disso, uma série de estudos na literatura vem ex-
plorando outros aspectos da personalidade associados às 
condutas de risco. Os mais discutidos atualmente são a bus-
ca de sensações, a impulsividade e a busca por novidades. A 
busca de sensações seria um traço da personalidade caracte-
rizado pelo desejo por estímulos intensos e prazerosos, apre-
sentando também, muitas vezes, uma suscetibilidade maior 
ao tédio12. Esses traços geralmente apresentam componentes 
genéticos proeminentes, demonstrados inclusive em mode-

los animais, e há uma tendência a que se atenuem com a ida-
de. Podem ser avaliados por meio de escalas (por exemplo, a 
Barrat Impulsiveness Scale) ou testes (por exemplo, o Iowa 
Gambling Test, o Delay Discounting Test e o Risky Gains 
Procedure) nos quais os sujeitos com essas características 
costumam escolher ganhos superfi cialmente sedutores, com 
vantagens imediatas, porém pouco interessantes a longo pra-
zo ou mais arriscados, da mesma forma que os dependentes 
químicos e jogadores patológicos13. Indivíduos com alguns 
transtornos psiquiátricos comumente apresentam esses tra-
ços, como aqueles com transtorno de personalidade antisso-
cial, transtornos afetivos e transtorno de défi cit de atenção e 
hiperatividade.14.

A associação dos CR com a busca de sensações é conhe-
cida desde a década de 1970 e está bem documentada13. Já a 
impulsividade tem uma interação mais complexa. De qual-
quer forma, o próprio conceito de impulsividade tem uma 
relação íntima com algum risco ou prejuízo: “Predisposição 
a reações rápidas e não planejadas a estímulos internos ou 
externos sem levar em consideração ou avaliar adequada-
mente as consequências negativas dessas reações”15. Grande 
parte das vezes, os indivíduos impulsivos têm a noção ra-
cional das consequências, porém não conseguem exercer o 
controle inibitório dos impulsos e utilizar esse conhecimento 
no momento da tomada de decisão. É comum os pacientes 
relatarem que o intenso desejo de utilizar a substância (fi s-
sura) os fez mudar de opinião (abstinência) na última hora. 
Atualmente, a impulsividade é considerada um marcador de 
vulnerabilidade para o desenvolvimento de transtornos vin-
culados ao uso de SPA, mas pode também ser desencadeada 
ou aumentada pela exposição crônica16. 

A teoria chamada de cognitiva-motivacional propõe 
uma relação entre a tomada de decisão e os sistemas básicos 
de motivação, memória e atenção em cada tipo de persona-
lidade, sendo que os impulsivos/buscadores de novidades 
teriam respostas emocionais aumentadas às recompensas e 
à frustração, enquanto os evitadores de danos teriam uma 
maior atividade nos sistemas inibitórios17. 

No intuito de entendermos melhor os CR, podemos re-
visar os achados de estudos com populações específi cas18, 
como este publicado nesta mesma edição da Revista de Psi-
quiatria do Rio Grande do Sul, sobre usuários de heroína. 
Podemos também imaginar exemplos, como o de um jovem 
de 15 anos, de classe média, a quem os colegas que ele mais 
admira oferecem maconha. Ele não tem problemas esco-
lares, mas revela que sente falta de mais atenção dos pais, 
que, segundo ele, trabalham muito. Refere que está passando 
por uma fase difícil (quase sinônimo de adolescência), pois 
se sente tímido e feio e não consegue “fi car” com garotas. 
Quais são as chances deste rapaz utilizar álcool em alguma 
festa? Quais as chances de aceitar uma carona de um colega 
intoxicado? Quais as chances de sofrer um acidente grave 
ou morrer? Quais as chances de se tornar um dependente de 
maconha?
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As respostas ainda dependerão de outras questões. Além 
dos traços de personalidade mencionados no texto, não podem 
ser ignorados outros fatores considerados de risco: extensão 
dos confl itos familiares, outros estressores, comorbidades 
psiquiátricas, predisposição genética para adições15, tipo de 
maconha que está sendo oferecida (potencial dependógeno 
da droga), número de vezes (oportunidades) que os colegas 
ofereceram a droga, importância da droga para o grupo, entre 
outros. Novamente, a combinação aleatória desses aspectos 
poderá aumentar ou diminuir essas chances. 

Em relação ao álcool, a probabilidade de uso, abuso e de-
pendência não é pequena no nosso país, em virtude da mag-
nitude da cultura pró-álcool e da difi culdade de implemen-
tação de políticas públicas, já bem consolidadas em outros 
países, como restrição da publicidade de bebidas alcoólicas, 
controle da venda para menores, fi scalização do trânsito com 
etilômetros e aumento da taxação de algumas bebidas20. 

Portanto, gostaria de fi nalizar destacando que o consu-
mo de SPA, sejam lícitas ou ilícitas, tem sido infl uenciado 
pela negligência da sociedade, ao longo de décadas, no que 
tange a esses fatores externos que contribuem para agravar 
o problema. Decidi incluir as aspas na palavra “acaso” em 
alguns trechos deste editorial com o objetivo de enfatizar 
que tais condutas de risco não são mais apenas conduzidas 
pelas leis da Natureza ou da Física, mas em grande parte 
pelas leis humanas, que podem e devem ser modifi cadas. No 
Brasil, a exemplo das conquistas obtidas contra o tabagismo, 
urge a necessidade de se prevenir o abuso e dependência de 
álcool, assim como a experimentação de maconha e cocaí-
na/crack, através da educação, do oferecimento de oportu-
nidades gratifi cantes que concorram com o tráfi co e mesmo 
de estratégias repressivas. Do mesmo modo, é necessário o 
desenvolvimento e a aplicação de abordagens terapêuticas 
baseadas em evidência para tratar esses transtornos e preve-
nir os CR relacionados. Caso contrário, poderemos continuar 
assistindo a esses “acasos” e “acidentes” com ainda maior 
frequência.
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